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Edital de pregão eletrônico para a contrata-
ção de empresa para o fornecimento de ma-
teriais elétricos para iluminação pública e 
predial para atender a demanda das Secre-
tarias do município de Espumoso, RS. 

 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPUMOSO, no uso de suas atribuições, torna público, 
para conhecimento dos interessados, a realização de licitação na modalidade pregão, na 
forma eletrônica, sob critério de julgamento menor preço por item, objetivando a contrata-
ção de empresa para o fornecimento de materiais elétricos para iluminação pública e pre-
dial para atender a demanda das Secretarias do município de Espumoso, RS, conforme 
descrito nesse edital e seus anexos, e nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabeleci-
das neste Edital.  
 

A sessão virtual do pregão eletrônico será realizada no seguinte endereço: www.bll.org.br, 
no dia 24 de maio de 2024, às 09h, podendo as propostas serem enviadas até às 08h do 
mesmo dia, sendo que todas as referências de tempo observam o horário de Brasília. 
 
1. DO OBJETO: 
1.1. Constitui objeto da presente licitação a contratação de empresa especializada para o 
fornecimento de materiais elétricos para iluminação pública e predial para atender a de-
manda das Secretarias do Município de Espumoso, RS, conforme condições estabeleci-
das neste Edital e seus anexos.  
1.2. O preço máximo a ser pago encontra-se previsto no ANEXO I – TERMO DE 
REFERÊNCIA. 

* Excetuando-se a todos os demais itens do edital, que serão exclusivos para ME-

EPP, em observância ao artigo 48, I, da Lei Complementar nº 123/2006, resta 

http://www.bll.org.br/
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estabelecido que todos os itens que excedam o valor de referência de R$ 80.000,00 

(oitenta mil reais), serão de ampla concorrência.  

* No que concerne aos itens de ampla concorrência supra referidos, resta 

estabelecido cota de 25% para a contratação de ME-EPP, em observância ao artigo 

48, III, da Lei Complementar 123/2006. 

 

 
2. CREDENCIAMENTO E PARTICIPAÇÃO DO CERTAME 
2.1. Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu credenciamento, com 
atribuição de chave e senha, diretamente junto ao provedor do sistema, onde deverá in-
formar-se a respeito do seu funcionamento, regulamento e instruções para a sua correta 
utilização. 
2.2. As instruções para o credenciamento podem ser acessadas no seguinte sítio eletrôni-
co ou solicitadas por meio do seguinte endereço de e-mail: contato@bll.org.br ou através 
do fone: (41) 3097-4600. 
2.3. É de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se previamente no sistema 
eletrônico utilizado no certame e de cumprir as regras do presente edital: 
2.3.1. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados di-
retamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema 
ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido da senha, ainda que por terceiros. 
2.3.2. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e 
responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
2.3.3. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de 
acesso. 
2.3.4. Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na 
forma eletrônica. 
2.3.5. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por inte-
resse próprio. 
 
3. APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 
com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto 
ofertado e o preço, até às 08 horas do dia 24 de maio de 2024, quando, então, encerrar-
se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

3.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha intransferíveis. 

mailto:contato@bll.org.br
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3.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documenta-
ção de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, 
nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

3.3.1 Havendo alguma irregularidade nas certidões de regularidade fiscais das microem-
presas e empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o ven-
cedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério do Pregoeiro, para a regulari-
zação da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, observado o item anteri-
or. 

3.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a ses-
são pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desco-
nexão. 

3.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 
e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

3.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as pro-
postas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 
negociação e julgamento da proposta. 

3.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classifi-
cado somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público 
após o encerramento do envio de lances. 

3.8. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, se houver, serão encaminha-
dos pelo licitante melhor classificado após o encerramento do envio de lances no prazo 
definido pelo pregoeiro, de no mínimo 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação, podendo 
ser prorrogado. 

3.9. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos me-
diante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em re-
lação à integridade do documento digital. 

3.9.1. Nestes casos, a licitante deverá encaminhar a documentação original ou a cópia 
autenticada exigida, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da data da solici-
tação do pregoeiro, via sistema. 

3.10. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 
se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos so-
mente em nome da matriz. 

3.11. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acom-
panhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado, ou de 
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outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embai-
xadas. 

3.12. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pre-
goeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continui-
dade da mesma. 

3.13. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, sendo que a falsidade da 
declaração sujeitará o licitante às sanções legais: 
3.13.1. Que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 
cumprimento das obrigações objeto da licitação1. 
3.13.2. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas2. 
3.13.3. Que cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou em-
presa de pequeno porte, microempreendedor individual, produtor rural pessoa física, agri-
cultor familiar ou sociedade cooperativa de consumo, se for o caso, estando apto a usu-
fruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 ao 49 da Lei Complementar nº 
123, de 14 de dezembro de 2006.  
3.13.4. Que no ano-calendário de realização da licitação, a microempresa ou a empresa 
de pequeno porte ainda não celebrou contratos com a Administração Pública, cujos valo-
res somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento 
como empresa de pequeno porte3. 
3.13.5. Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis traba-
lhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas4. 
3.13.6. Que atende ao disposto no artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição da República5. 
3.14. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresen-
tar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabele-
cido neste Edital. 

 
4. PROPOSTA 
4.1. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias úteis, a contar da data de 
abertura da sessão do pregão, estabelecida no preâmbulo desse edital. 

 
 
1 Art.67, VI. 
 
2 Art.63, IV. 
 
3 Art.4º, § 2º. 
 
4 Art. 63, § 1º. 
 
5 Art. 68, VI. 
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4.2. Os licitantes deverão registrar suas propostas no sistema eletrônico, observando as 
diretrizes do Anexo II – Modelo de Proposta e de planilha de quantitativos e custos unitá-
rios, com a indicação dos valores unitários e total, englobando os custos de material e 
mão de obra, bem como a tributação e quaisquer outras despesas incidentes para o cum-
primento das obrigações assumidas, que deverão ser detalhados em planilha de quantita-
tivos e custos unitários. 
4.3. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importará na desclassificação da 
proposta, razão pela qual os licitantes não poderão encaminhar documentos com timbre 
ou logomarca da empresa, assinatura ou carimbo de sócios ou outra informação que pos-
sa levar a sua identificação, até que se encerre a etapa de lances. 
 
5. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
5.1. Habilitação jurídica 
a) cópia do registro comercial, no caso de empresa individual; 
b) cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 
em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompa-
nhado de documentos de eleição de seus administradores; 
c) comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Física (CPF), se o licitante 
for pessoa natural, ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ/MF), se o licitante 
for pessoa jurídica; 
d) cópia do decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 
em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
 
5.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista 
a) comprovante de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se 
houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual; 
b) prova de regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio 
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
c) prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumpri-
mento dos encargos sociais instituídos por lei; 
d) prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho. 
 
5.3. Habilitação econômico-financeira: 
a) certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em 
prazo não superior a 30 (trinta) dias da data designada para a apresentação do documen-
to. 
5.3.1 Para as empresas cadastradas no Município, a documentação poderá ser substituí-
da pelo seu Certificado de Registro de Fornecedor, desde que seu objetivo social compor-
te o objeto licitado e o registro cadastral esteja no prazo de validade. 
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5.3.2 A substituição referida no item 5.4. somente terá eficácia em relação aos documen-
tos que tenham sido efetivamente apresentados para o cadastro e desde que estejam 
atualizados na data da sessão, constante no preâmbulo. 
 
 
5.4. Habilitação Técnica: 
a) Apresentação de 01 (um) ou mais atestados ou declarações de capacidade técnica, 
fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado que comprove a aptidão para 
desempenho da atividade pertinente e o fornecimento de qualidade do objeto da presente 
licitação. 
 
5.5. Caso algum dos documentos obrigatórios exigidos para cadastro esteja com o prazo 
de validade expirado, o licitante deverá regularizá-lo no órgão emitente do cadastro ou 
anexá-lo, como complemento ao certificado apresentado, sob pena de inabilitação. 
 
6. VEDAÇÕES 
6.1 Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou indire-
tamente: 
a) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de par-
ticipar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau; 
c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
d) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, te-
nha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por con-
tratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
e) agente público do órgão licitante, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 
nos termos da legislação que disciplina a matéria.6 
6.2. O impedimento de que trata a alínea “a” do item 7.1, supra, será também aplicado ao 
licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar 
a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coliga-
da, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personali-
dade jurídica do licitante. 

 
6 Art. 9º, § 1º. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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6.3. Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, compa-
nheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente 
do órgão contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue 
na fiscalização ou na gestão do contrato7. 
 
7. ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
7.1. No dia e hora indicados no preâmbulo, o pregoeiro abrirá a sessão pública, mediante 
a utilização de sua chave e senha. 
7.2. O licitante poderá participar da sessão pública na internet, mediante a utilização de 
sua chave de acesso e senha, e deverá acompanhar o andamento do certame e as ope-
rações realizadas no sistema eletrônico durante toda a sessão pública do pregão, ficando 
responsável pela perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo 
sistema ou de sua desconexão, conforme item 2.3.2 deste Edital. 
7.3. A comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá mediante troca de mensa-
gens em campo próprio do sistema eletrônico. 
7.4. Iniciada a sessão, as propostas de preços contendo a descrição do objeto e do valor 
estarão disponíveis na internet. 
 
8. CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
8.1. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará fundamentada-
mente aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edi-
tal. 
8.2. Serão desclassificadas as propostas que: 
a) contiverem vícios insanáveis; 
b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 
c) apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado 
para a contratação após a fase de lances; 
d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que 
insanável. 
8.3 A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em re-
lação à proposta mais bem classificada. 
8.4 Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem 
previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não 
for conflitante com o instrumento convocatório. 
8.5 As propostas classificadas serão ordenadas pelo sistema e o pregoeiro dará início à 
fase competitiva, oportunidade em que todos os licitantes poderão encaminhar lances ex-
clusivamente por meio do sistema eletrônico. 

 
 
7 Art. 48, parágrafo único. 
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8.6 Somente poderão participar da fase competitiva os autores das propostas classifica-
das. 
8.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos e serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do seu autor, observando o 
fixado para duração da etapa competitiva, e as seguintes regras: 
8.7.1 O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor con-
signado no registro. 
8.7.2 O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 
8.7.3 Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido 
e registrado primeiro. 
8.7.4 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances será de: 
8.7.4.1. R$ 0,10 (dez centavos) para os itens com valor de referência menor que R$ 50,00 
(cinquenta reais); 
8.7.4.2. R$ 2,00 (dois reais) para os itens com valor de referência maior que R$ 50,00 
(cinquenta reais) e menor que R$ 200,00 (duzentos reais); 
8.7.4.3. R$ 10,00 (dez reais) para os itens com valor de referência maior que R$ 200,00 
(duzentos reais) e menor que R$ 500,00 (quinhentos reais); 
8.7.4.4. R$ 20,00 (vinte reais) para os itens com valor de referência maior que R$ 500,00 
(quinhentos reais). 
8.7.5 Os intervalos mínimos entre lances incidirão tanto em relação aos lances intermedi-
ários, quanto em relação do lance que cobrir a melhor oferta. 
8.7.6 Serão considerados intermediários os lances iguais ou superiores ao menor já ofer-
tado. 
8.7.7 Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classifi-
cada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a Administração poderá 
admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
8.8 A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas 
ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada. 
8.9 O valor da proposta será reajustado pelo(s) índice(s) INPC com data-base vinculada à 
data do orçamento estimado. 
 

09. MODO DE DISPUTA 
9.1. Será adotado o modo de disputa aberto, em que os licitantes apresentarão lances 
públicos e sucessivos, observando as regras constantes no item 7. 
9.2. A etapa competitiva de envio de lances na sessão pública durará 15 (quinze) minutos 
e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance oferta-
do no tempo final do período de duração da sessão pública, conforme exigido no próprio 
sistema www.bll.org.br. 
9.3. A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de 02 (dois) minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorroga-
ção, inclusive quando se tratar de lances intermediários. 
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9.4. Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será encerrada automati-
camente. 
9.5. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o pregoeiro 
poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, 
em prol da consecução do melhor preço, se a diferença em relação à proposta classifica-
da em segundo lugar for de pelo menos 5%8. 
10.6. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da 
etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lan-
ces continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 
10.7. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a 30 (trinta) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente de-
corridas 24 (vinte e quatro) horas após a comunicação do fato aos participantes, no mes-
mo endereço eletrônico que ocorreu a sessão. 
 
11. CRITÉRIOS DE DESEMPATE 
11.1. Encerrada etapa de envio de lances, será apurada a ocorrência de empate, nos 
termos dos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, sendo assegurada, como cri-
tério do desempate, preferência de contratação para as beneficiárias que tiverem apre-
sentado as declarações de que tratam os itens 3.2.3 e 3.2.4 deste Edital; 
11.1.2. Entende-se como empate, para fins da Lei Complementar nº 123/2006, aquelas 
situações em que as propostas apresentadas pelas beneficiárias sejam iguais ou superio-
res em até 5% (cinco por cento) à proposta de menor valor. 
11.1.3. Ocorrendo o empate, na forma do subitem anterior, proceder-se-á da seguinte 
forma: 
a) A beneficiária detentora da proposta de menor valor será convocada via sistema para 
apresentar, no prazo de 5 (cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela considerada, até 
então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame. 
b) Se a beneficiária, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova propos-
ta, inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais mi-
croempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas remanescentes, que se en-
quadrarem na hipótese do item 11.1. deste edital, a apresentação de nova proposta, no 
prazo previsto na alínea “a” deste item. 
11.1.4. O disposto no item 11.1.2. não se aplica às hipóteses em que a proposta de me-
nor valor inicial tiver sido apresentado por beneficiária da LC nº 123/2006. 
11.2. Se não houver licitante que atenda ao item 11.1 e seus subitens, serão utilizados os 
seguintes critérios de desempate, nesta ordem9: 
a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova pro-
posta em ato contínuo à classificação; 

 
8 Art. 56, § 4º. 
9 Conforme o disposto no Art. 60. 
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b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual serão ser utiliza-
dos registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações decorrentes 
de outras contratações; 
c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no am-
biente de trabalho; 
d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. 
11.3 Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferên-
cia, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 
a) empresas estabelecidas no território do Estado do Rio Grande do Sul; 
b) empresas brasileiras; 
c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
e) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 
de dezembro de 2009. 
 
12. NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO 
12.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, inclusive com a realização 
do desempate, se for o caso, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, 
contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida 
melhor proposta. 
12.2. A resposta à contraproposta e o envio de documentos complementares, necessários 
ao julgamento da aceitabilidade da proposta, inclusive a sua adequação ao último lance 
ofertado, que sejam solicitados pelo pregoeiro, deverão ser encaminhados no prazo fixa-
do no item 3.3 deste Edital. 
12.3. Encerrada a etapa de negociação, será examinada a proposta classificada em pri-
meiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação valor 
de referência da Administração. 
12.4. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas 
no edital. 
 
13. VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO 
13.1. Os documentos que compõe a proposta e a habilitação do licitante melhor classifi-
cado serão submetidos à avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerra-
mento do envio de lances. 
13.2 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 
ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 
a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitan-
tes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;  
b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 
das propostas10. 

 
10 Art. 64, I e II. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
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13.2. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despa-
cho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de ha-
bilitação e classificação11.  
13.3. As certidões apresentadas na habilitação, que tenham sido expedidas em meio ele-
trônico, serão tidas como originais após terem a autenticidade de seus dados e certifica-
ção digital conferidos pela Administração, dispensando nova apresentação, exceto se 
vencido o prazo de validade.  
13.4. O beneficiário da Lei Complementar nº 123/2006, que tenha apresentado a declara-
ção exigida no item 3.2.3 deste Edital e que possua alguma restrição na comprovação de 
regularidade fiscal e/ou trabalhista, terá sua habilitação condicionada ao envio de nova 
documentação, que comprove a sua regularidade, em 5 (cinco) dias úteis, a contar da da-
ta em que declarado vencedor, prazo que poderá ser prorrogado uma única vez, por igual 
período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma 
motivada e durante o transcurso do respectivo prazo. 
13.5. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às 
exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim su-
cessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 
edital.  
13.6. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de licitação poderá sanar er-
ros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, me-
diante despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia pa-
ra fins de habilitação e classificação12.  
13.7. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no Edital, o licitante será de-
clarado vencedor, oportunizando-se a manifestação da intenção de recurso. 
 
14. DOS RECURSOS  
14.1. Caberá recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de 
lavratura da ata, em face de: 
a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição em 
registro cadastral, sua alteração ou cancelamento; 
b) julgamento das propostas; 
c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 
d) anulação ou revogação da licitação. 
14.2. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início 
na data de intimação ou de divulgação da interposição do recurso. 
14.3. Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “b” e “c” do item 
14.1 do presente Edital, serão observadas as seguintes disposições: 

 
 
11 Art. 64, § 1º. 
12 Art. 64, §1º. 
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a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, 
e o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 
de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
b) a apreciação dar-se-á em fase única. 
14.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, en-
caminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir 
sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
14.5. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de apro-
veitamento. 
14.6. O recurso interposto dará efeito suspensivo ao ato ou à decisão recorrida, até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente.13 
 
15. ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 
15.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos adminis-
trativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 
a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 
b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 
c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sem-
pre que presente ilegalidade insanável; 
d) adjudicar o objeto e homologar a licitação. 
 
16. CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO 
16.1. O licitante vencedor será convocado para assinar o termo de contrato ou para acei-
tar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo de 05 dias úteis, sob pena de de-
cair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
16.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, me-
diante solicitação da parte, durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que 
o motivo apresentado seja aceito pela Administração. 
16.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contra-
to ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições esta-
belecidas neste Edital, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 
para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor, sem preju-
ízo da aplicação das sanções cabíveis. 
16.4. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no item 4.1 deste Edital, sem 
convocação para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumi-
dos. 
16.5. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação, nos termos do 16.3 des-
te Edital, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos 
termos do edital, poderá: 

 
13 Art. 168. 
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a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com 
vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 
b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
16.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar 
o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o des-
cumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabe-
lecidas, previstas neste edital. 
 
17. OBRIGAÇÕES DA VENCEDORA 
17.1 A vencedora deverá entregar o bem em observância à descrição constante no item 4 
do Termo de Referência – ANEXO I e dentro do prazo de 10 (dez) dias contados da emis-
são da ordem de fornecimento, assim como cumprir as eventuais obrigações exigidas 
contratualmente. 
 
18. PRAZOS DE EXECUÇÃO E DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 
18.1. A entrega deverá ser realizada de forma fracionada e eventual, de acordo com as 
especificações e demais características, em conformidade com o ofertado na proposta da 
licitante aceita pelo Município, no local informado no momento do envio da Ordem de For-
necimento, das 8h às 11h30min e das 13h30min às 17h. 
18.2. O prazo máximo para entrega dos produtos é de 10 (dez) dias corridos a partir da 
ordem de fornecimento. 
18.3. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar 
as respectivas razões no prazo de, ao menos, 05 (cinco) dias de antecedência para que 
qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso 
fortuito ou força maior. 
18.4 A vigência da ata de registro de preços será de 01 (um) ano a contar de sua assi-
natura, admitida a prorrogação, fulcro no artigo 107 da Lei nº 14.133/2021. 
18.5 A ata de registro de preços oferece maior detalhamento das regras que serão apli-
cadas em relação à vigência da contratação. 
18.6 O índice de reajustamento de preço é o INPC, com data-base vinculada à data do 
orçamento estimado, em observância ao artigo 25, §7º da Lei nº 14.133/2021. 

19. PRAZOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
19.1. O pagamento será efetuado contra empenho, no prazo de 30 dias úteis contados de 
apresentação da Nota Fiscal que conste especificamente a descrição do objeto. 
19.2. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visuali-
zação, a indicação do número do processo, número do pregão eletrônico, a fim de se ace-
lerar o trâmite de recebimento do material e posterior liberação do documento fiscal para 
pagamento. 
19.3. Serão processadas as retenções tributárias e previdenciárias nos termos da legisla-
ção que regula a matéria. 
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19.4. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo 
índice INPC do período, ou outro índice que vier a substituí-lo. 
19.5. Por se tratar de Sistema de Registro de Preços, a fonte de recursos poderá ser in-
formada no momento da aquisição. 
 
20. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
20.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente, mediante 
concessão do direito ao contraditório e à ampla defesa, pelas seguintes infrações: 
a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) dar causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justi-
ficado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar decla-
ração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
20.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 
20.1 deste edital as seguintes sanções14: 

 
14 Art. 156 ... § 1º Na aplicação das sanções serão considerados: 
I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 
II - as peculiaridades do caso concreto; 
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
(...) 
Art. 161. Os órgãos e entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário de todos os entes federati-
vos deverão, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e 
manter atualizados os dados relativos às sanções por eles aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo federal. 
Parágrafo único. Para fins de aplicação das sanções previstas nos incisos I, II, III e IV do caput do art. 156 
desta Lei, o Poder Executivo regulamentará a forma de cômputo e as consequências da soma de di-
versas sanções aplicadas a uma mesma empresa e derivadas de contratos distintos. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156i
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a) advertência; 
b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cen-
to) do valor do objeto licitado ou contratado; 
c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
do órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Públi-
ca direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 
máximo de 6 (seis) anos15. 
20.3 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 20.2. do presente Edital pode-
rão ser aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 
20.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de 
outras sanções, conforme previsto no item 20.2 do presente Edital.  
20.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de paga-
mento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse va-
lor, a diferença será cobrada judicialmente. 
20.6. A aplicação das sanções previstas no item 20.2. deste Edital não exclui, em hipóte-
se alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
20.7. Na aplicação da sanção prevista no item 20.2, alínea “b”, do presente edital, será 
facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
sua intimação. 
20.8. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 20.2 do presente 
Edital o licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pre-
tenda produzir. 
20.9. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada 
de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apre-
sentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 
20.10. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 
20.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das san-

 

 
15 OBS.: A sanção estabelecida na alínea “d” do item 19.2 do presente Edital será precedida de análise jurí-
dica e observará as seguintes regras (ART. 156, § 6º): 
a) quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de secretário municipal e, 
quando aplicada por autarquia ou fundação, será de competência exclusiva da autoridade máxima da enti-
dade; 
b) quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo, será de competência exclusiva de autoridade de 
nível hierárquico equivalente à autoridade referida na alínea “a”, supra referida, na forma de regulamento. 
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ções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo 
com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observa-
dos, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 
jurídica prévia. 
20.12. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 
a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 
b) pagamento da multa; 
c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de im-
pedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso 
de declaração de inidoneidade; 
d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 
e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos re-
quisitos definidos neste artigo. 
20.13. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 19.2 do presente 
edital exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou 
aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 
 
21. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 
21.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório e os pedidos de 
impugnações poderão ser enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fi-
xada para abertura da sessão pública, por meio do seguinte endereço eletrônico: protoco-
lo@espumoso.rs.gov.br e/ou no campo compatível de recursos dentro do sistema 
www.bll.org.br. 
21.2.  As respostas aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações serão divulgadas 
no seguinte endereço eletrônico da Administração: protocolo@espumoso.rs.gov.br e/ou 
no campo compatível de recursos dentro do sistema www.bll.org.br. 
 
22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
22.1. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas con-
dições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conve-
niência da Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 125 da Lei 
nº 14.133/2021, sobre o valor inicial atualizado do contrato. 
22.2. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro. 
22.3. A Administração tem a prerrogativa de fiscalizar o cumprimento satisfatório do objeto 
da presente licitação, por meio de agente designado para tal função, conforme o disposto 
na Lei nº 14.133/2021. 
22.4. Em caso de divergência entre o edital e seus anexos, prevalecerá o disposto no edi-
tal. 

mailto:protocolo@espumoso.rs.gov.br
mailto:protocolo@espumoso.rs.gov.br
mailto:protocolo@espumoso.rs.gov.br
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22.5. Fica eleito o Foro da Comarca de Espumoso para dirimir quaisquer litígios oriundos 
da licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por 
mais privilegiado que seja. 
 
 
Espumoso, RS, 07 de maio de 2024. 
 
 
 
 
 
DOUGLAS FONTANA                              

Prefeito Municipal 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

Este edital foi devidamente examina-
do e aprovado por esta Assessoria 
Jurídica. 
Em _____-_____-________ 
            ____________________ 
               Fernando Schmitz Audino 
                   OAB/RS 78.235       
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Aquisição de materiais elétricos para Iluminação pública e predial, para atender a 

demanda das Secretarias do Município de Espumoso, RS. 
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1. OBJETO 

Constitui a presente licitação a aquisição de materiais elétricos para iluminação pú-

blica e predial, para atender a demanda das Secretarias do Município de Espumoso, RS. 

 

2. JUSTIFICATIVA 

Justifica-se a realização de processo de licitação para a aquisição de materiais elé-

tricos pela necessidade de manutenção das instalações elétricas da Rede Pública, para 

garantir segurança e qualidade na prestação do serviço público.  

 

3. PRAZO DE ENTREGA 

 Os materiais deverão ser entregues no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da 

emissão da ordem de fornecimento, independente da quantidade que será solicitada. 

 

4. DETALHAMENTO DO OBJETO: 

Os produtos a serem adquiridos de acordo com os quantitativos e valores na tabela 

abaixo: 

 

4.1. PRODUTOS A SEREM ADQUIRIDOS: 

Item Descrição Unid. de Medida Quantidade Valor Unitário Valor Total 

1.  
Lâmpada incandescente 
HAL. 100W Unidade 2.000 

R$ 11,73 R$ 23.460,00 

2.  
Lâmpada 2000W vapor 
metálico 220 e 380 Unidade 

2.000 R$ 1.290,00 R$ 
2.580.000,00 

3.  
Luminária LED 150W com 
base acoplada, pescoço 52 Unidade 

2.000 R$ 485,00 R$ 
970.000,00 

4.  
Luminária 50W com base 
acoplada, pescoço 52 Unidade 

2.000 R$ 365,00 R$ 
730.000,00 

5.  
Luminária 50W sem base 
acoplada, pescoço 52 Unidade 

2.000 R$ 188,00 R$ 
376.000,00 
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6.  
Luminária 150W com base 
acoplada, pescoço 52 Unidade  

2.000 R$ 485,00 R$ 
970.000,00 

7.  
Luminária 100W com base 
acoplada pescoço 52 Unidade 

2.000 R$ 425,00 R$ 
850.000,00 

8.  
Lâmpada fluorescente ele-
trônica espiral 45w Unidade 

2.000 R$ 66,00 R$ 
132.000,00 

9.  Lâmpada LED bulbo 20w Unidade 
2.000 R$ 37,00 R$ 

74.000,00 

10.  
Luminária 1x40w 
(c/suporte p/poste) Unidade 

2.000 R$ 300,00 R$ 
600.000,00 

11.  Lâmpada LED tumular 20w Unidade 
2.000 R$ 30,00 R$ 

60.000,00 

12.  
Lâmpada eletrônica espiral 
33w Unidade 

2.000 R$ 36,89 R$ 
73.780,00 

13.  Lâmpada LED 20w Unidade 
2.000 R$ 8,58 R$ 

17.160,00 

14.  Lâmpada LED 30w Unidade 2.000 R$ 10,45 R$ 20.900,00 

15.  Lâmpada LED 40w Unidade 2.000 R$ 14,41 R$ 28.820,00 

16.  Lâmpada LED 50w Unidade 2.000 R$ 19,80 R$ 39.600,00 

17.  
Lâmpada eletrônica 59w – 
espiral Unidade 

2.000 R$ 87,88 R$ 
175.760,00 

18.  Lâmpada LED tubular 20w Unidade 
2.000 R$ 30,00 R$ 

60.000,00 

19.  Lâmpada tubular LED 20w Unidade 
2.000 R$ 30,00 R$ 

60.000,00 

20.  Lâmpada fluorescente 20w Unidade 
2.000 R$ 27,90 R$ 

55.800,00 

21.  Lâmpada fluorescente 10w Unidade 
2.000 R$ 23,90 R$ 

47.800,00 

22.  
Braço reto para ilumina-
ção, 1 metro Unidade 

2.000 R$ 115,00 R$ 
230.000,00 

23.  Cabo flexível 4mm Metro 3.000 
R$ 4,26 R$ 

12.780,00 

24.  Cabo PP 2x1,5mm Metro 
3.000 R$ 4,59 R$ 

13.770,00 
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25.  Cabo multiplex 2x10mm Metro 
3.000 R$ 36,44 R$ 

109.320,00 

26.  Cabo multiplex 2x16mm Metro 
3.000 R$ 40,00 R$ 

120.000,00 

27.  Cabo flexível 6mm Metro 
3.000 R$ 6,20 R$ 

18.600,00 

28.  Cabo flexível 2,5mm Metro 3.000 R$ 2,58 R$ 7.740,00 

29.  Cabo flexível 1,5mm Metro 3.000 R$ 1,89 R$ 5.670,00 

30.  Cabo 750v 7P 10mm Metro 
3.000 R$ 12,89 R$ 

38.670,00 

31.  Cabo PP 2x2,5mm Metro 
3.000 R$ 6,78 R$ 

20.340,00 

32.  Cabo rígido 10mm Metro 
3.000 R$ 11,08 R$ 

33.240,00 

33.  Cabo rígido 16mm Metro 
3.000 R$ 20,74 R$ 

62.220,00 

34.  Fio paralelo 2x1,00mm Metro 3.000 R$ 4,91 R$ 14.730,0 

35.  Fio paralelo 2x2,5mm Metro 
3.000 R$ 5,20 R$ 

15.600,00 

36.  Cabo PP 3x1,5mm Metro 
3.000 R$ 9,95 R$ 

29.850,00 

37.  Cabo paralelo 2x2,5mm Metro 
3.000 R$ 5,20 R$ 

15.600,00 

38.  Fio chumbo 2x2,5mm Metro 
3.000 R$ 7,55 R$ 

22.650,00 

39.  Fio paralelo 2x1,5mm Metro 
3.000 R$ 5,10 R$ 

15.300,00 

40.  Fio plastichumbo 2x1,5mm Metro 
3.000 R$ 5,30 R$ 

15.900,00 

41.  Fio plastichumbo 2x2,5mm Metro 
3.000 R$ 7,55 R$ 

22.650,00 

42.  Cabo PP 2x4,00mm Metro 
3.000 R$ 9,48 R$ 

28.440,00 

43.  Cabo PP 2x2,5mm Metro 
3.000 R$ 5,94 R$ 

17.820,00 
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44.  Cabo PP 3x2,5mm  Metro 
3.000 R$ 7,58 R$ 

22.740,00 

45.  Cabo PP 2x6,00mm Metro 
3.000 R$ 13,73 R$ 

41.190,00 

46.  Cabo PP 4x6,00mm Metro 
3.000 R$ 36,21 R$ 

108.630,00 

47.  Cabo PP 4x10mm Metro 
3.000 R$ 43,00 R$ 

129.000,00 

48.  Cabo PP 4x16mm Metro 
3.000 R$ 57,00 R$ 

171.000,00 

49.  Cabo PP rígido 1x35mm Metro 
3.000 R$ 38,00 R$ 

114.000,00 

50.  Cabo Multiplex 4x25mm Metro 
3.000 R$ 24,33 R$ 

72.990,00 

51.  Cabo Multiplex 4x10mm Metro 
3.000 R$ 17,63 R$ 

52.890,00 

52.  Cabo Flex 1x16mm Metro 
3.000 R$ 21,89 R$ 

65.670,00 

53.  Cabo Flex 1x10mm Metro 
3.000 R$ 11,13 R$ 

33.390,00 

54.  Conector sapata 35mm Unidade  3.500 R$ 10,10 R$ 35.350,00 

55.  Plug fêmea 2 Pinos 10A Unidade 2.000 
R$ 6,40 R$ 

12.800,00 

56.  Plug Macho 2 Pinos 10A Unidade 
2.000 R$ 12,59 R$ 

25.180,00 

57.  
Plug TE 2 PU+T modelo 
novo Unidade 

2.000 R$ 12,30 R$ 
24.600,00 

58.  Disjuntor unipolar 40A Unidade 
2.000 R$ 15,63 R$ 

31.260,00 

59.  Disjuntor UL 1x70A Unidade 
2.000 R$ 41,57 R$ 

83.140,00 

60.  Disjuntor UL 1x60A Unidade 
2.000 R$ 40,33 R$ 

80.660,00 

61.  Disjuntor 2x50A Unidade 
2.000 R$ 63,00 R$ 

126.000,00 



 

 

 
Estado do Rio Grande do Sul 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPUMOSO 

 

 

 

 

62.  Disjuntor 1x50A Unidade 
2.000 R$ 20,33 R$ 

40.660,00 

63.  Disjuntor Trifásico 60 Unidade 
2.000 R$ 179,00 R$ 

358.000,00 

64.  Disjuntor Trifásico 100A Unidade 
2.000 R$ 200,00 R$ 

400.000,00 

65.  
Disjuntor Trifásico 125A 

Unidade 
2.000 R$ 300,00 R$ 

600.000,00 

66.  
Disjuntor Trifásico 150ª 

Unidade 
2.000 R$ 570,00 R$ 

1.140.000,00 

67.  Base relé Unidade 
2.000 R$ 12,00 R$ 

24.000,00 

68.  Relé Unidade 
2.000 R$ 28,00 R$ 

56.000,00 

69.  Relé fotoelétrico Unidade 
2.000 R$ 63,00 R$ 

126.000,00 

70.  
Relé cod 65 giratório pa-
drão ABNT Unidade 

2.000 R$ 42,67 R$ 
85.340,00 

71.  
Relé cod 1260 RFF NF 
1000W 220W Unidade 

2.000 R$ 31,61 R$ 
63.220,00 

72.  
Soquete de lâmpada por-
celana Unidade 

2.000 R$ 9,80 R$ 
19.600,00 

73.  Soquete PLAFON PVC Unidade 
2.000 R$ 6,80 R$ 

13.600,00 

74.  
Porta lâmpada fluorescen-
te Unidade 

2.000 R$ 4,14 R$ 8.280,00 

75.  Refletor LED 300w Unidade 
2.000 R$ 62,97 R$ 

125.940,00 

76.  Refletor LED 200w Unidade 
2.000 R$ 90,00 R$ 

180.000,00 

77.  Refletor LED 100w Unidade 
2.000 R$ 135,00 R$ 

270.000,00 

78.  Refletor LED 150w Unidade 
2.000 R$ 270,00 R$ 

540.000,00 

79.  Refletor de LED verde 50w Unidade 
2.000 R$ 59,90 R$ 

119.800,00 
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80.  Fita isolante 20 metros Unidade 
2.000 R$ 7,44 R$ 

14.880,00 

81.  
Fita isolante 10 metros 
colorida Unidade 

2.000 R$ 8,48 R$ 
16.960,00 

82.  
Fita isolante auto fusão 
10mt Unidade 

2.000 R$ 33,79 R$ 
67.580,00 

83.  Chave de fenda para teste Unidade 200 R$ 30,00 R$ 6.000,00 

84.  Chave ventilador lâmpada Unidade 200 R$ 47,38 R$ 9.476,00 

85.  Filtro de linha 5 tomadas Unidade 
200 R$ 50,00 R$ 

10.000,00 

86.  Interruptor ext. red. 1TS Unidade 200 R$ 10,77 R$ 2.154,00 

87.  Boia de nível 16A Unidade 
200 R$ 53,08 R$ 

10.616,00 

88.  
Tomada 2 PU+T 20A para 
caixa Unidade 

200 R$ 13,68 R$ 2.736,00 

89.  Canaleta Sistema X Branca Unidade 3.500 
R$ 13,00 R$ 

45.500,00 

90.  

Conector perfurante deri-
vação 

Principal: 16 a 120mm 

Derivação: 4 a 35mm Unidade 3.500 

R$ 33,00 R$ 
115.500,00 

91.  Cano eletroduto ¾ Unidade 2.000 
R$ 11,22 R$ 

22.440,00 

92.  
Cano eletroduto 1 polega-
da Unidade 

2.000 R$ 17,79 R$ 
35.580,00 

93.  
Cano eletroduto de 1 pole-
gada e meia Unidade 

2.000 R$ 24,29 R$ 
48.580,00 

94.  
Curva longa de 1 polegada 
e meia Unidade 

2.000 R$ 17,00 R$ 
34.000,00 

95.  
Curva curta de 1 polegada 
e meia Unidade 

2.000 R$ 6,24 R$ 
12.480,00 

96.  Curva longa ¾ Unidade 2.000 R$ 4,35 R$ 8.700,00 

97.  Curva curta ¾ Unidade 2.000 R$ 2,56 R$ 5.120,00 
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98.  Curva de 1 polegada Unidade 2.000 R$ 3,52 R$ 7.040,00 

99.  Luva ¾ Unidade 2.000 R$ 3,43 R$ 6.860,00 

100.  Luva de 1 polegada Unidade 2.000 R$ 4,25 R$ 8.500,00 

101.  Luva de 1 polegada e meia Unidade 
2.000 R$ 5,34 R$ 

10.680,00 

102.  
Caixa de entrada 60x80 
externa Unidade 

2.000 R$ 787,34 R$ 
1.574.680,00 

103.  
Caixa de entrada 40x60 
externa Unidade 

2.000 R$ 450,00 R$ 
900.000,00 

104.  Barramento 150 amperes Unidade 
3.000 R$ 420,00 R$ 

1.260.000,00 

105.  Parafuso meia x 200 Unidade 
10.000 R$ 15,00 R$ 

150.000,00 

106.  Parafuso meia x 250 Unidade 
10.000 R$ 17,00 R$ 

170.000,00 

107.  Parafuso meia x 300 Unidade 
10.000 R$ 19,00 R$ 

190.000,00 

108.  Arruela furo 14 Unidade 1.000 R$ 5,50 R$ 5.500,00 

Total R$ 18.968.462,00 

 

Valor Máximo de até: R$ 18.968.462,00 (Dezoito milhões, novecentos e sessenta e 

oito mil, quatrocentos e sessenta e dois reais) 

 

6. FORMA DE PAGAMENTO 

O pagamento será realizado em até 30 dias após a apresentação da Nota Fiscal 

Eletrônica. 

 

7. FISCALIZAÇÃO 

A fiscalização da entrega será feita pelo funcionário responsável de cada Secreta-

ria. 
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Espumoso, 20 de março de 2024. 

Dariane dos Santos Drunn 
Diretor Geral de Administração 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Projeto analisado e aprovado 
Em ____/_____/______ 

 
 

_______________________________ 
Marcelo Weimer Valladares 

Secretário de Coordenação e Planejamento 
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ANEXO II 
MODELO DE PROPOSTA FINANCEIRA 

 
Razão Social: 
CNPJ: 
Endereço: 
E-mail: 
Telefone: 
Dados bancários: 
 

Item Especificações Quantidade Valor unitário 

 

Valor total 

1.     

2.    
 

3.     

 
 
 

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS. 
 
 

Declaramos que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 
das propostas, bom como, todos e quaisquer tributos, contribuições e encargos sociais, e todas as despe-
sas com materiais e equipamentos, mão de obra, transportes, ferramentas, lucro, seguros e demais encar-
gos, enfim, todos os custos diretos e indiretos necessários à execução completa discriminados no Termo de 
Referência e especificações (ANEXO I). 

 
Espumoso, RS,___de________________de 2024. 

 
 
 

Nome da empresa 
Nome do dirigente da empresa 

Assinatura do dirigente da empresa 
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ANEXO III 

 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA (ME) OU EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE (EPP) 

 
 
 

________________________(nome da empresa)___________________, inscrita no CNPJ 
nº________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) ________________, 
portador(a) da carteira de identidade nº _________________ e CPF nº___________________ DECLARA, 
para fins do disposto no item 3.4.1  do Edital de nº  _____________ , sob as sanções administrativas cabí-
veis e sob pena da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada: 
  
 (  ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme § 1º do Art. 18-A da Lei Complementar nº. 
123/2006, acrescido pela Lei 128/08; 
 (   ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I, Art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006; 
 (   ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II, Art. 3º da Lei Complementar nº 
123/2006; 
 (   ) COOPERATIVA, conforme art. 34 da Lei 11.488 de 15 de Junho de 2007, e gozarão dos bene-
fícios previstos nos art. 42 à 45 da Lei Complementar nº 123/2006. 

(   ) DECLARAMOS possuir restrição fiscal no(s) documento(s) de habilitação e pretendemos utilizar 
o prazo previsto no art. 43, §1º da lei Complementar nº 123/2006, para regularização, estando ciente que, 
do contrário, decairá o direito à contratação, estando sujeita ás sanções previstas na lei federal nº 
14.133/2021.   
 
 DECLARA ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do Art. 3º 
da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006. 
 
 
 (localidade), _______de __________de 2024. 
 
 
 

________________________ 
Representante Legal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

OBS.: A declaração acima deverá ser assinalada com um “X”, ratificando-se a condição jurídica da empresa 
licitante. 
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ANEXO IV 
 

MODELO DE DECLARAÇÕES 
 
 

(Nome da Empresa), (endereço completo), inscrita no CNPJ sob o nº.............., neste ato represen-
tada pelo seu representante legal (nome do representante legal), portador da Carteira de Identidade 
nº......................., CPF nº........................, para fins de participação no Pregão Eletrônico 07/2024, DECLARA 
ao Município de Espumoso – RS, sob as penas da lei, que: 

a) Cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta de preços se encontra 
em conformidade com as exigências do referido Edital, se comprometendo a entregar os objetos e/ou a 
prestar os serviços que lhe forem adjudicados conforme a descrição do Termo de Referência – ANEXO I 
deste edital. 

b) Não possui, em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em tra-
balho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância ao artigo 68, VI, da Lei Federal nº 
14.133/2021.  

c) Não foi declarada inidônea nem suspensa do direito de licitar ou contratar com a Adminis-
tração Pública, nos termos do inciso III, do artigo 156 da Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações, bem 
como comunicará qualquer fato superveniente à entrega dos documentos para cadastramento que venha 
alterar a atual situação quanto à capacidade jurídica, técnica, regularidade fiscal e econômico-financeira. 

d) Não possui em seu quadro funcional servidor público ou dirigente de órgão ou entidade con-
tratante ou responsável pela licitação (conforme Lei Federal nº 14.133/2021) e que não possui em seu qua-
dro funcional e/ou societário, servidor público ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável 
pela licitação.  

O signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade.  

 

Espumoso, RS____de_________________de 2024. 

 

Nome da empresa 

Nome do dirigente da empresa 

Assinatura do dirigente da empresa 
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ANEXO V 

 
MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

 
 

(Nome da empresa), (endereço completo), inscrita no CNPJ sob o nº_________________, neste ato repre-
sentada pelo (a) seu (a) representante legal (nome do (a) representante legal), portador (a) da Carteira de 
Identidade nº____________, inscrito (a) no CPF sob o nº____________________, para fins do disposto no 
Edital de Pregão Eletrônico nº________/2024, credencia o (a) Sr. (a) ___________________, portador (a) 
de documento de identidade com RG nº __________________________, para participar em procedimento 
licitatório, podendo praticar todos os atos inerentes ao referido procedimento, no que diz respeito aos inte-
resses da representada.   

 
 

O signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade.  
 
 

______________________, ___de_________________ de 2024. 
 
 
 

Nome da empresa 
Nome do representante legal da empresa 

Assinatura do representante legal da empresa 
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MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ____/20___ 

Pregão nº. ____/20___ 

 

  

Aos ___ dias do mês de ____________ de 20___, nas dependências da Administração Municipal de Espumoso, O MU-

NICÍPIO DE ESPUMOSO-RS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ n.º 87.612.743.0001-0, com 

sede na Praça Arthur Ritter de Medeiros, s/n, nesta cidade, representada pelo Prefeito Municipal Sr. DOUGLAS FON-

TANA, em observância às disposições da Lei Federal 14.133/2021 e Decreto Municipal nº 3.597 de 29 de março de 

2023, face à classificação das propostas apresentadas no Pregão nº 07/2024, para REGISTRO DE PREÇOS, por delibe-

ração do pregoeiro e equipe de apoio, homologada em __/__/20__, resolve REGISTRAR OS PREÇOS das empresas 

participantes da licitação, por item, observadas as cláusulas estabelecidas no edital que regeu o certame, conforme a 

seguir: 

 

1. OBJETO 

1.1 A presente Ata de Registro de Preços tem por finalidade registrar os preços dos produtos especificados no Anexo I 

do Edital de Pregão nº 07/2024, para futura e eventual aquisição de materiais elétricos para iluminação pública e pre-

dial visando atendimento da demanda das Secretarias do Município de Espumoso, ofertados no certame licitatório, 

passando a fazer parte integrante dessa Ata. 

1.2 Os produtos, preços e marcas registradas são as seguintes: 

 

Item Quant. Produto Fornecedor Marca Valor Unitário Valor Total 

       

       

Valor Total R$  

 

2. VALIDADE 

2.1 O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, a partir da data de sua assinatura, podendo 

ser prorrogado por igual período, conforme disposto no art. 84 da Lei nº 14.133/2021 e art. 22 do Decreto nº 

11.462/2023. 

2.2. A prorrogação de que trata o item 2.1 é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condi-

ções e os preços permanecem vantajosos para a Administração, comparado ao preço praticado pelo mercado, o que 

será atestado mediante pesquisa de preços atualizada, na forma do artigo 23 da lei Federal nº 14.133/2021 e poderá 

ser realizado por apostilamento. 

2.3. Conforme disposto no artigo 83 da Lei 14.133/2021, a Administração não está obrigada a realizar compras exclu-

sivamente por intermédio dessa Ata, podendo adotar, para tanto, licitação específica, desde que motivada. 

 

3. PREÇOS 
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3.1 Os preços ofertados pelas empresas na licitação serão devidamente registrados, conforme a ata de julgamento das 

propostas do Pregão de nº. 004/2024, parte integrante desta Ata de Registro de Preços. 

 

ITEM 1 LICITANTE VALOR 

1ª colocada (nome da empresa) R$ 

2ª colocada ... R$ 

3ª colocada ... R$ 

ITEM 2 LICITANTE VALOR 

1ª colocada (nome da empresa) R$ 

2ª colocada ... R$ 

3ª colocada ... R$ 

ITEM 3 LICITANTE VALOR 

... ... ... 

 

4. CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

4.1 As solicitações de fornecimento à licitante 1ª colocada serão feitas pela secretaria demandante, mediante ordem 

de compra, preenchida em modelo próprio, datada e assinada pela Autoridade Competente, com cópia obrigatória ao 

servidor responsável pelo gerenciamento do contrato. 

4.2 As ordens de compra poderão ser entregues diretamente na sede da 1ª colocada ou encaminhadas por meio ele-

trônico, com antecedência mínima de cinco dias da data marcada para o fornecimento. 

4.3 Os produtos deverão ser entregues de acordo com as especificações e demais características exigidas no Edital, no 

local informado no momento do envio da Ordem de Fornecimento.  

4.4 Dentro do prazo de vigência contratual, a licitante 1ª colocada está obrigada ao fornecimento do(s) produto(s), 

desde que obedecidas as condições da ordem de compra e cláusulas do edital de Pregão Presencial nº. 07-2024, que 

precedeu a formalização dessa Ata. 

4.5 Os itens entregues em desacordo com as especificações do edital ou condições exigidas no contrato, deverão ser 

rejeitados pela Administração e retirados nos seguintes prazos: 

a) imediatamente, se a rejeição ocorrer no ato da entrega; e 

b) em até cinco dias após a contratada ter sido devidamente notificada, caso a constatação de irregularidade seja pos-

terior à entrega. 

4.6 A recusa da contratada em atender à substituição do item levará à aplicação das sanções previstas por inadimple-

mento. 

 

5. DAS ALTERAÇÕES DOS QUANTITATIVOS 

5.1. Eventuais alterações reger-se-ão pela disciplina dos artigos 124 e seguintes da Lei Federal 14.133/2021. 

5.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessárias até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  

5.3. As supressões resultantes de acordo entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.  
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5.4. Registros que não caracterizam alteração da ata podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebra-

ção de termo aditivo, na forma do artigo 136 da lei Federal nº 14.133/2021. 

 

6. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir 

as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço regis-

trado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.  

6.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o 

pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabeleci-

das na ata, sob pena de cancelamento do seu registro e eventual aplicação de penalidades previstas na Lei Federal 

14.133/2021. 

 

7. DA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Havendo alteração de preços dos materiais, gêneros ou serviços tabelados por órgãos oficiais competentes, 

os preços registrados poderão ser reequilibrados em conformidade com as modificações ocorridas, conforme restar 

efetivamente demonstrado.  

7.2. Na hipótese acima prevista, deverá ser mantida a diferença apurada entre o preço originalmente constante 

na proposta original e objeto do registro e o preço da tabela da época. 

7.3. O disposto no item 8.1 aplica-se, igualmente, aos casos de incidência de novos impostos ou taxas ou de alte-

ração de alíquotas dos já existentes, ou fatos supervenientes imprevisíveis ou previsíveis, de consequências incalculá-

veis que impactem no custo do fornecedor, devendo o pedido de reequilíbrio econômico-financeiro ser analisado na 

forma do artigo 124, inciso II, alínea “d”, da Lei Federal nº 14.133/2021.  

 

8. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

8.1 O preço registrado poderá ser suspenso ou cancelado, facultada a defesa prévia do interessado, no prazo de 05 

(cinco) dias úteis, nos seguintes casos: 

I – Pela Administração, quando: 

a) O fornecedor não cumprir as exigências do instrumento convocatório que der origem ao registro de preços. 

b) O fornecedor recusar-se a assinar a ata ou a formalizar contrato decorrente do registro de preços, se a Admi-

nistração não aceitar sua justificativa. 

c) O fornecedor der causa à rescisão administrativa de contrato decorrente do registro de preços. 

d) Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato decorrente do registro de preços. 

e) Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados pelo mercado.  

f) Por razões fundamentadas de interesse público.  

II – Pelo fornecedor, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigên-

cias do instrumento convocatório que deu origem ao registro de preços.  

8.2 A solicitação do fornecedor para cancelamento de preço registrado somente o eximirá da obrigação de contratar 

com a Administração, se apresentada com antecedência de 05 (cinco) dias úteis da convocação para firmar contrato 

de fornecimento ou de prestação de serviços pelos preços registrados, ou da emissão do empenho (nos casos de dis-

pensa da formalização do contrato), facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas no instrumento 

convocatório, caso não aceitas as razões do pedido.  
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9. DO MODELO DE EXECUÇÃO 

9.1. A execução do objeto seguirá seguinte dinâmica: 

a) Os produtos serão solicitados conforme a necessidade da Secretaria e deverão ser entregues nas datas, locais e 

quantidades solicitadas, sendo designados para o recebimento e conferência dos produtos os servidores designados 

para esse fim.  

b) O prazo para entrega dos produtos será de 10 (dez) dias corridos a partir da ordem de fornecimento. 

c) O horário de entrega dos produtos será: turno da manhã, das 08h às 11h e à tarde, das 13h às 17h. 

d) A licitante vencedora deverá fornecer os produtos conforme especificações, marcas, validades e preços propostos 

na licitação e nas quantidades solicitadas pela Secretaria demandante; 

e) Não serão recebidos produtos com marca diversa da apresentada na proposta adjudicada; 

f) A entrega dos produtos será de forma parcelada, na medida da necessidade; 

g) Não poderá o licitante vencedor recusar-se a fornecer os produtos solicitados na ordem de fornecimento/nota de 

empenho enviada pela secretaria, independente da quantidade; 

h) Os produtos entregues deverão ser de primeira qualidade, com garantia de conformidade com as normas da ABNT 

– Associação Brasileira de Normas Técnicas; 

i) Caso seja verificada qualquer incompatibilidade, o produto deverá ser substituído por conta e ônus da licitante ven-

cedora, em no máximo 05 (cinco) dias úteis, não considerados como prorrogação no prazo de entrega. Esse processo 

de verificação de compatibilidade será também aplicado ao material/produto encaminhado pelo licitante em substi-

tuição e somente após o cumprimento dessa etapa será o objeto da licitação definitivamente recebido e aceito; 

j) Os produtos deverão atender aos padrões mínimos de qualidade exigidos no objeto, sendo que aqueles considera-

dos inadequados serão devolvidos, devendo ser substituídos e o pagamento correspondente ficará suspenso até sua 

regularização de forma integral, sem prejuízo da aplicação das penalidades pelo atraso inicial; 

k) Entende-se por produtos inadequados aqueles que apresentarem qualidade inferior e/ou fora das especificações 

exigidas e/ou deteriorações e/ou com indícios de violação; 

l) Deverão estar inclusos no preço, todos os custos necessários ao cumprimento do objeto, tais como e sem se limitar 

a: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxas de administração, materiais, mão de obra, encargos sociais, 

trabalhistas, fretes, seguros, lucros e outros necessários ao cumprimento integral do objeto.  

 

10. DA SUBCONTRATAÇÃO 

10.1 Não se admite a subcontratação parcial e/ou total do objeto contratual. 

 

11. DO PREÇO E PAGAMENTO 

11.1 PREÇO 

11.1.1 O valor total da contratação é de R$ ................................ 

11.1.1.1 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 

taxas de administração frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.  

 

11.2.  FORMA DE PAGAMENTO 
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11.2.1 O pagamento será realizado através de ordem bancária para crédito em banco, agência e conta corrente indi-

cados pelo(a) contratado(a) e mediante emissão de nota fiscal eletrônica. 

11.2.2 Será considerada data de pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.  

 

11.3.  PRAZO DE PAGAMENTO 

11.3.1 O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias após a entrega e aceitação dos produtos, mediante emissão de 

nota fiscal eletrônica, com o devido ateste de recebimento.  

11.3.2 A atestação da nota fiscal/fatura correspondente caberá ao fiscal do contrato ou a outro servidor designado 

para esse fim.  

11.3.3 No caso de atraso pelo contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre 

o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice INPC de corre-

ção monetária.  

 

12. DO REAJUSTE 

12.1. Observando-se o prazo de 01 (um) ano para as licitações de serviços contínuos, o critério de reajustamento 

será por sentido estrito quando não houver regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou predominância de mão 

de obra mediante previsão de índices específicos ou setoriais. 

12.2. Após o interregno de um ano e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais poderão ser 

reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice INPC, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade.  

12.3. O reajuste será realizado por apostilamento. 

12.4. Para fazer jus ao reequilíbrio financeiro, a licitante deverá anexar no momento da assinatura da ata de regis-

tro de preços, planilha de composição de custos e preços devidamente assinada por profissional habilitados para tal 

com registro no Conselho respectivo, que deverá conter as seguintes informações: custo do produto, despesas fixas, 

benefícios, margem de lucro e preço de venda.  

 

13. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

13.1. Compete ao CONTRATANTE: 

13.1.1.  Exercer a fiscalização da execução da presente ata e o cumprimento das obrigações pela Contratada. 

13.1.2. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitado pelos empregados da CONTRATADA. 

13.1.3. Notificar a contratada qualquer irregularidade encontrada na prestação do serviço realizado. 

13.1.4. Supervisionar e fiscalizar a entrega dos produtos, de acordo com o que estabelece o edital e seus anexos. 

13.1.5. Informar a CONTRATADA sobre o local de entrega dos produtos e a periodicidade. 

13.1.6. Efetuar os devidos pagamentos à CONTRATADA, mediante apresentação da devida Nota Fiscal acompanhada 

dos documentos de regularidade fiscal, de acordo com o preço, os prazos e as condições estipuladas no Edital e seus 

anexos. 

13.1.7. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos produtos recebidos provisoriamente com as 

especificações constantes do edital e contrato, para fins de aceitação e recebimento definitivos. 

13.1.8. Notificar o fornecedor, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades encontradas na prestação do 

serviço para que sejam sanadas. 
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13.1.9. Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto, que venham a ser solicitados pelo fornece-

dor. 

13.1.10. Assegurar-se da boa qualidade dos serviços prestados. 

13.1.11. Acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento contratado, bem como atestar na nota fiscal/fatura a 

efetiva entrega dos produtos adquiridos e o seu aceite. 

13.1.12. Aplicar à Adjudicatária as sanções motivadas pela inexecução total ou parcial da presenta Ata de Registro de 

Preços. 

 

14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

14.1. Compete à CONTRATADA: 

14.1.1. Manter o padrão de identificação e qualidade dos produtos, em conformidade com as normas vigentes. 

14.1.2. Primar pela segurança de seu pessoal empregado na execução do contrato, obedecendo aos requisitos legais 

pertinentes, ficando a contratante e seus prepostos, isentos de qualquer responsabilidade com relação a eventuais 

acidentes de trabalho decorrentes da entrega, sejam eles de natureza civil ou criminal. 

14.1.3 Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e locais indicados pela administração, em estrita 

observância ao Edital e a proposta vencedora, com a nota fiscal devidamente acompanhada, contendo o detalhamen-

to do produto tal como: marca, fabricante, modelo, tipo, prazo de validade e garantia. 

14.1.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26 do 

Código de Defesa do Consumidor (Lei n º 8.078, de 1990). 

14.1.5 A Contratada responderá por danos, dolosa ou culposamente causada à contratante, a seus servidores ou a 

terceiros, na execução do fornecimento e pela má qualidade do objeto entregue, com exclusão da Contratante de 

seus efeitos, para todos os fins de efeitos, sejam eles de natureza civil ou criminal. 

14.1.6.A contratada deverá manter compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação, inclusive aquelas relativas às especificações. 

14.1.7.Entregar os produtos no prazo e locais indicados pela contratante, em estrita observância das especificações do 

edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 

14.1.8.Comunicar por escrito a Administração, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimen-

tos que julgar necessário. 

14.1.9. Acatar as determinações dos responsáveis pelo recebimento e conferência dos produtos. 

14.1.10. Abster-se de subcontratar total ou parcialmente o objeto licitado. 

14.1.11 Arcar com todos os encargos decorrentes da presente contratação, especialmente os referentes a fretes, ta-

xas, seguros, encargos sociais e trabalhistas. 

14.1.12. Não contratar, durante a vigência da ata de registro de preços, cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente ou contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, 

nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

15. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

15.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, o Contratado que: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos servi-

ços públicos ou ao interesse coletivo; 
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c) Der causa à inexecução total do contrato: 

d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do 

prazo de validade de sua proposta; 

g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispen-

sa eletrônica ou execução do contrato; 

i) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato: 

j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

l) Praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei Federal nº 12.846/2013. 

15.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 

I – Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a impo-

sição de penalidade mais grave. 

II – Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b,c,d,e,f e g do subitem 

acima deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

III – Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h,i,j,k e l 

do subitem acima desta ata de registro de preços, bem como nas alíneas b,c,d,e,f e g, que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave. 

IV – Multa: 

(1) Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadim-

plida, até o limite de 30 dias, podendo, também, ser rescindido o contrato.  

a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descum-

primento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe a inciso I do artigo 137 da Lei Federal 

14.133/2021. 

(2) Compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 

objeto, podendo, também, ser rescindido o contrato. 

16.3 A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação inte-

gral do dano causado à contratante. 

16.4 Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (artigo 156, §7º 

da lei Federal nº 14.133/2021). 

16.5 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

sua intimação. 

16.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido 

pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 

cobrada judicialmente. 

16.7 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no pra-

zo máximo de 10 (dez) dias a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

16.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa 

ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do artigo 158 da Lei Federal nº 
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14.133/2021 para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

16.9 Na aplicação das sanções serão considerados: 

I – A natureza e a gravidade da infração cometida; 

II – As peculiaridades do caso concreto; 

III – As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV – Os danos que dela provierem para o contratante; 

V – A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 

controle. 

16.10 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133/2021, ou em outras leis de licitações 

e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei Federal nº 12.846/2013, 

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade compe-

tente, definidos no mesmo diploma legal.  

16.11 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta ata ou para provocar confusão patrimo-

nial e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores 

e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a am-

pla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.  

16.12 O contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, in-

formar e manter atualizados os dados relativos às sanções aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do 

Poder Executivo Federal.  

16.13 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são pas-

síveis de reabilitação na forma do artigo 163 da Lei federal 14.133/21. 

 

17. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

17.1 O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou 

não as obrigações de ambas as partes contraentes.  

17.2 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas ou antes do prazo nele fixado por 

algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLCC, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla 

defesa. 

 

18. DOS CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão decididos pelo Contratante segundo as disposições contidas na Lei Federal nº 14.133/2021 e 

demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei Federal nº 8.078/1990 

e demais normas e princípios gerais dos contratos.  

 

19. DA FISCALIZAÇÃO 
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19.1 A fiscalização objeto do presente instrumento será realizada pelo Município contratante através da servidor res-

ponsável por cada secretaria da Administração, o qual ficará responsável pelo recebimento e conferência dos produ-

tos, competindo-lhe ainda dirimir eventuais dúvidas que surgirem no curso da entrega do objeto.  

 

20. DA PUBLICAÇÃO 

21.1 Incumbirá à Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições previstas na Lei 

Federal n° 14.133/2021. 

 

21. FORO 

21.1 Para a resolução de possíveis divergências entre as partes, oriundas da presente Ata, fica eleito o Foro da Comar-

ca de Espumoso, RS. 

 

E, por assim haverem acordado, firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, juntamente 

na presença de 02 (duas) testemunhas, para que gere seus jurídicos e legais efeitos.  

 

 

Local, em ____ de ____________ de 20___. 

 

 

____________________________                            ________________________________ 

DOUGLAS FONTANA 

Prefeito Municipal                                           Representante da Empresa 

                

 

____________________________                            ________________________________ 

               Testemunha                                                            Testemunha 

 

 

 

 
 


